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DECISÃO

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 

1.318.315/AL, REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA, DJE 30.9.2013. 

INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO COMPREENDIDO 

ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 

EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU RPV. TESE FIRMADA NO 

STF, NO JULGAMENTO DO RE 579.431/RS, SOB O REGIME DA 

REPERCUSSÃO GERAL. INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA 

INTEGRALIDADE  DA  DÍVIDA. COISA JULGADA. RECURSO ESPECIAL 

DO SERVIDOR PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto por LUIZ 

ALBERTO BISOGNO, com fundamento nas alíneas a e c do art. 105, III da 

Constituição Federal, no qual objetiva a reforma do acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4a. Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SERVIDORES 

PÚBLICOS. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

1.    Conforme entendimento firmado no egrégio STJ, 

os juros de mora e a correção monetária são consectários legais da condenação, 

possuindo natureza eminentemente processual. Assim, as alterações legais nos 

critérios de cálculo das referidas verbas tem aplicação imediata, devendo, 

contudo, incidir somente no período de tempo de sua vigência (princípio do 

tempus regit actum).

2.    O Superior Tribunal de Justiça, por sua 

Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 1.270.439, consolidou entendimento 

de que o STF, ao julgar a ADI 4357/DFD, declarou a inconstitucionalidade 

parcial, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 

11.960/09, afastando a aplicação da TR como índice de correção monetária.

3.    Nos termos dos julgamentos proferidos pelo 
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STJ, em sede de recursos repetitivos, nos REsp 1205946 e 1270439, os juros de 

mora, mesmo depois de 30 de junho de 2009, devem continuar a incidir no 

percentual de 0,5% (meio por cento) ao mês.

4.    Os cálculos de liquidação devem ser elaborados 

nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na 

Justiça Federal, devendo os juros de mora obedecerem o disposto no item 4.2.2 

do referido manual, capitalizados de forma simples.

5.    Os valores foram pagos de acordo com a 

legislação vigente à época do pagamento. Assim, tratando-se de pretensão que se 

volta para a atribuição de efeitos ex tunc ao julgamento de inconstitucionalidade 

da ADI nº 4357, é inviável o prosseguimento da execução pautada unicamente na 

declaração de inconstitucionalidade da utilização da TR como índice de correção 

monetária para atualização dos precatórios/RPV.

6.    O STF, ao concluir o julgamento sobre a 

modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da Emenda 

Constitucional 62/2009, conferiu eficácia prospectiva da decisão, mantendo a 

aplicação da TR aos precatórios expedidos ou pagos até a data de 25/03/2015 

(fls. 636).

2.   Os Embargos de Declaração opostos foram 

rejeitados (fls. 680).

3.   Em suas razões recusais, o recorrente aponta  

afronta aos arts. 535, II do CPC e aos arts. 467, 468 e 474 do CPC, aos seguintes 

fundamentos: (a) o acórdão recorrido, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, permaneceu omisso; e (b) a manutenção integral da incidência da correção 

monetária pela TR, nos termos da Lei 11.960/2009, ou, sucessivamente, a observância 

de modulação de efeitos.

4.   É o relatório. 

5.   No tocante ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a 

violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, 

não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não 
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implica ofensa à norma ora invocada.

6.   No mérito, a aplicação dos juros e da correção 

monetária foi finalmente definida por esta Corte, no julgamento do REsp.1.495.146/MG, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.3.2018, no qual se firmou a 

compreensão de que as condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados 

Públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao 

mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos 

da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; 

(b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; 

(c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; 

correção monetária: IPCA-E.

7.   Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 

REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 

DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM 

REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS 

À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1.   Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 

(com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não 

é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza.

1.1   Impossibilidade de fixação apriorística da taxa 

de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 

aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação 

apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão 

baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no 

período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a 

aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima 

enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2    Não cabimento de modulação dos efeitos da 

decisão.
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A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 

atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice 

oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou 

pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito 

baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a 

modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento 

de precatório.

2.   Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com 

redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de 

juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 

remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à 

Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação 

jurídico-tributária.

3.   Índices aplicáveis a depender da natureza da 

condenação.

3.1   Condenações judiciais de natureza 

administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, 

sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 

0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual 

de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a 

partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e 

anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa 

Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à 

vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 

caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

3.1.1  Condenações judiciais referentes a servidores e 

empregados públicos.

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 

públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 

1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no 

Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do 

IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 

0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de 

mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: 

IPCA-E.

3.1.2  Condenações judiciais referentes a desapropriações 

diretas e indiretas.

No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações 
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diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros 

moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do 

art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), nem para 

compensação da mora nem para remuneração do capital.

3.2    Condenações judiciais de natureza 

previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza 

previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção 

monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, 

que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem 

segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 

9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3   Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na 

repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança 

de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de 

mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a 

regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é 

legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer 

outros índices.

4.   Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 

compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à 

Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha 

determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade 

há de ser aferida no caso concreto.

" SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.

5.   Em se tratando de dívida de natureza tributária, 

não é possível a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 

Lei 11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compesação da 

mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão recorrido.

6.   Recurso especial não provido. Acórdão sujeito 

ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e 

seguintes do RISTJ (REsp. 1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 2.3.2018).

8.   Contudo, a matéria foi novamente suspensa pelo 

STF, mas apenas para fins de modulação dos efeitos temporais da decisão, tendo sido 
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mantido o entendimento fixado quanto ao mérito. Por oportuno, confira-se a ementa do 

referido julgado:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE 

CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ARTIGO 1o.-F DA 

LEI 9.494/1997 COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009. TEMA 810 

DA REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PARCIALMENTE PROVIDO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. ARTIGO 1.026, § 1º, DO CPC/2015. 

DEFERIMENTO (RE 870.947/SE ED, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 26.9.2018).

9.   Ante o reconhecimento da inconstitucionalidade da 

TR como índice de correção monetária, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial de 

LUIZ ALBERTO BISOGNO, para aplicar o índice de correção monetária fixado por 

esta Corte, nos termos da fundamentação acima exposta, e determinar o retorno dos 

autos ao Tribunal de origem, após o trânsito em julgado das demais questões, apenas 

para aguardar a modulação temporal dos efeitos a ser feita no RE 870.947/SE.

10.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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